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COMITE DE BACIA HIDROGRAFICA DO ALTO RIO GRANDE
Instituido pelo Decreto Estadual n° 44432 de 04/01/2007

DELIBERAGAO NORMATIVA CBH ALTO RIO GRANDE N° 05 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Estabelece o Regimento Interno do Comité de Bacias
Hidrografica dos Afluentes Mineiros do Alto Rio Grande-

GD-1

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Este Regimento Interno estabelece as disposi¢des de funcionamento do Comité da Bacia
Hidrografica dos Afluentes Mineiros do Alto Rio Grande — CBH-GD-1.

Art. 2° O Comité da Bacia Hidrogréafica dos Afluentes Mineiros do Alto Rio Grande — CBH-GD1,
fica organizado na forma especificada neste Regimento Interno, regendo-se pelas normas da Lei
Federal n°. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, da Lei Estadual n°. 13.199, de 29 de janeiro de 1999,
regulamentada pelo Decreto n°. 41.578, de 8 de margo de 2001, e do Decreto Estadual n°. 44432
de 04/01/2007 e pelas normas baixadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos - CERH-
MG, e Conselho Nacional de Recursos Hidricos — CNRH.

Paragrafo dnico. Para os efeitos deste Regimento, o termo Comité e a sigla CBH - GD-1
equivalem a denominagéo Comité da Bacia Hidrografica dos Afluentes Mineiros do Alto Rio Grande
e a sigla Rl correspondem a denominac&o Regimento Interno.

Art. 3° O Comité é érgéo colegiado, deliberativo, normativo, com atuacao na area territorial
compreendida pela Bacia Hidrografica do GD-1.

§1°. Séo 32 os Municipios participantes cuja area de abrangéncia se refere a Unidade de

Planejamento de Gestéo de Recursos Hidricos - UPGRH do CBH-GD-1, a saber: Aiuroca, Alagoa,
Andreléndia, Arantina, Baependi, Bocaina de Minas, Bom Jardim de Minas, Carrancas, Carvalhos,
Cruzilia, Ibertioga, Ibituruna, ljaci, Ingai, ltamonte, ltumirim, ltutinga, Lavras, Liberdade, Lima
Duarte, Luminarias, Madre de Deus de Minas, Minduri, Nazareno, Piedade do Rio Grande, Santa
Rita de Ibitipoca, Santana do Garambéu, Sao Jodo del Rei, S40 Tomé das Letras, Sdo Vicente de
Minas, Seritinga, Serranos.

§ 2° Integram a bacia do Alto Rio Grande os seguintes corpos hidricos: Rio Capivari, Rio

Ingai, Rio Aiuruoca, Ribeirdo dos Franceses, Rio Turvo Grande, Rio Turvo Pequeno, seus
afluentes e os corpos hidricos que afluem diretamente para o rio Grande.
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Art. 4° A sede do CBH-GD-1 sera indicada pela diretoria e aprovada em plenaria, devendo esta
localizar-se em um municipio no @mbito de sua bacia hidrografica.

Paragrafo tnico. Na area de atuagdo de que trata o caput deste artigo, 0 CBH-GD-1
desenvolvera suas agdes com bases nos fundamentos da Lei Federal n°. 9.433/97 e Lei Estadual
n°®13.199/99, em especial, no que se refere a gestao descentralizada e participativa, entre o poder
publico, os usuarios e a sociedade civil, bem como a necessidade da gestao compartilhada,
considerando as politicas estaduais de recursos hidricos e as competéncias constitucionais e
legais do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hidricos.

CAPITULO I
DAS COMPETENCIAS E FUNCOES

Art. 5° O Comité tem as seguintes competéncias no ambito de sua area de abrangéncia:

I - promover o debate das questdes relacionadas com recursos hidricos e articular a
atuacdo de 6rgaos e entidades intervenientes:

I - arbitrar, em primeira instancia administrativa, os conflitos relacionados com os recursos
hidricos;

III - aprovar o respectivo Plano Diretor de Recursos Hidricos da bacia hidrografica com os
planos de investimentos correspondentes, para integrar orgamentariamente o Plano Estadual de
Recursos Hidricos e suas atualizacoes;

I'V- aprovar planos de aplicagdo dos recursos arrecadados com a cobranga pelo uso de
recursos hidricos, inclusive destacando os financiamentos de investimentos a fundo perdido;

V- aprovar a outorga dos direitos de uso de recursos hidricos para empreendimentos de
grande porte e com potencial poluidor, conforme DN CERH n° 31, de 26 de agosto de 2009, ou
outra norma que venha substitui-la;

VI- estabelecer critérios € normas e aprovar os valores propostos para cobranca pelo uso
de recursos hidricos;

VII- definir, de acordo com critérios € normas estabelecidos, o rateio de custos das cbras
de uso multiplo, de interesse comum ou coletivo, relacionados com recursos hidricos:

VIII- aprovar o Plano Emergencial de Controle de Quantidade e Qualidade de Recursos
Hidricos proposto por agéncia de bacia hidrogréafica ou entidade a ela equiparada, em sua area de
atuacéo;

IX - deliberar sobre proposta para o enquadramento dos corpos de agua em classes de
usos preponderantes, com o apoio de audiéncias publicas, assegurando o uso prioritério para o
abastecimento pablico;

X- deliberar sobre contratacdo de obra e servico em prol da bacia hidrogréafica,
a ser celebrada diretamente pela respectiva agéncia ou por entidade a ela equiparada nos termos
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da Lei Estadual n® 13.199/99, observada a legislag&o licitatéria aplicavel:

XF acompanhar a execucgdo das Politicas Estadual e Nacional de Recursos Hidricos na
sua area de atuacéo, formulando sugestées e oferecendo subsidios aos érgdos e as entidades
participantes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos Hidricos:

XIF aprovar o orcamento anual da agéncia de bacia hidrografica ou entidade a ela
equiparada na sua area de atuacéo, com observancia da legislacéo e das normas aplicaveis e em
vigor;

XII- aprovar o regime contabil da agéncia de bacia hidrografica ou entidade a ela
equiparada e seu respectivo plano de contas, observando a legislac&o e as normas aplicaveis;

XIV- aprovar o seu regimento interno e modificagdes, devendo ser precedido de parecer
juridico do IGAM;

XV- aprovar a celebragdo de convénios ou instrumentos congéneres com Orgéos,
entidades e instituigdes pulblicas ou privadas, nacionais e internacionais, de interesse da bacia
hidrografica;

XVI  aprovar programas de capacitagdo de recursos humanos para o planejamento e
gerenciamento de recursos hidricos da Bacia Hidrografica;

XVIF  aprovar a formagéo de consoércios intermunicipais e de associacdes regionais,
locais e multissetoriais de usuarios na area de atuag&o da bacia, bem como estimular acées e
atividades de instituicbes de ensino e pesquisa e de organiza¢des no governamentais, que atuem
em defesa do meio ambiente e dos recursos hidricos na bacia;

XVIII - exercer outras agdes, atividades e fungbes estabelecidas em lei, regulamento ou
decisao do Conselho Estadual de Recursos Hidricos, compativeis com a gestéo integrada de
recursos hidricos.

§1° Para o cumprimento do inciso |, sempre que o Comité considerar pertinente
podera ser convocadas consultas ou audiéncias publicas para ampliar o debate sobre as questdes
relacionadas aos recursos hidricos de sua area de abrangéncia.

§2° A aprovagéo do Plano Diretor da Bacia Hidrogréfica devera ser deliberada pelo Comité,
que observara o conteudo minimo estabelecido na Lei n°® 13.199/99 e norma especifica do
CERH/MG ou, na Resolucdo CNRH n° 145, de 12 de dezembro de 2012.

Art.6° O comité tem as seguintes funcdes, no ambito de suas competéncias:

I- promover a gestdo dos recursos hidricos e as ages de sua competéncia, em
consonancia com a gestdo ambiental, considerando a totalidade da Bacia Hidrografica como
unidade de planejamento e gestao;

II- articular a integracéo da gestéo dos Sistemas Estaduais e Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hidricos e seus respectivos instrumentos de gest&o, no &mbito da Bacia Hidrografica;

III- criar condi¢cbes para a implantacdo e propor ao Conselho Estadual de Recursos
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Hidricos - CERH/MG a equiparagao de entidade a Agéncia de Bacia:

IV- criar C&maras Técnicas ou outras formas organizacionais de apoio aos trabalhos do
Comité, definindo, no ato de sua criagdo, a composigéo, as atribuicdes e o prazo de duragéo, de
acordo com normas gerais estabelecidas pelo CERH/MG;

V- desenvolver e apoiar iniciativas em educacio ambiental em consonancia com a Lei
9.795/99 que institui a Politica Nacional de Educacdo Ambiental;

VI- exercer o juizo de retratacéo quanto a matéria objeto de recurso interposto em face de

decis@o do comité, dentro de até 05 (cinco) dias, nos termos do art. 51, §1°, da Lei Estadual n°
14.184, de 31 de janeiro de 2002.

CAPITULO IlI
DA COMPOSICAO

Art. 7° O Comité compde-se, observado o critério de representacédo paritaria previsto no art. 36 da
Lei Estadual n® 13.199/99, dos seguintes membros:

[ — 06 representantes titulares do Poder Publico Estadual, designados pela direcdo dos
orgaos e entidades indicados pelo Governo do Estado;

[I — 06 representantes titulares do Poder Plblico Municipal, indicados pelos Prefeitos dos
Municipios que compéem o CBH GD-1;

[II —06 representantes titulares de usuarios de recursos hidricos, indicados pelos usuarios
de recursos hidricos, considerando a representacéo dentre os seguintes setores:

a- abastecimento urbano;

b- industria, captacao e diluicdo de efluentes industriais;
c- irrigacao e uso agropecuario;

d- hidroeletricidade;

¢- hidroviario;

f- pesca, turismo, lazer e outros usos ndo consuntivos;

IV — 06 representantes titulares de entidades da organizacao civil, legalmente constituidas,
com acdo comprovada na area territorial da CBH GD-1, voltada a protecéo do meio ambiente ou
gestao de recursos hidricos.

§1° Os membros titulares e suplentes do segmento da sociedade civil serdo escolhidos
dentre as organizagGes técnicas de ensino e pesquisa e as organizagées ndo governamentais,
conforme definidas nos arts. 48 e 49 da Lei n® 13.199/99, cujas atuacdes sejam relacionadas aos
recursos hidricos na respectiva Bacia Hidrogréfica, observando-se a proporcionalidade na
representacao dessas organizacoes.

§2° As organizacdes nao governamentais deverao estar cadastradas no Cadastro Nacional
ou Estadual de Entidades Ambientalistas.

§3° Na auséncia de interes%gggas4 dg*{?nd“ néo for possivel a proporcionalidade na



composicdo de cada segmento dos comités, as vagas poderdo ser remanejadas entre os
respectivos setores do mesmo segmento.

§4° Os representantes do segmento da sociedade civil serdo escolhidos dentre as
entidades ndo governamentais legalmente constituidas, cujas atuacbes sejam relacionadas aos
recursos hidricos e que tenham representacdo em qualquer um dos municipios localizados na
respectiva Bacia Hidrografica, tais como: associacdes comunitarias, sindicatos de trabalhadores
rurais e demais categorias profissionais, instituicées de ensino, associagdes técnicas, associactes
culturais e entidades ambientalistas.

§5° E vedada a participagc@o no CBH de associagées de municipios e associagdes de
usuarios como representantes de entidades da sociedade civil ligadas aos recursos hidricos, bem
como as associagbes regionais, locais, multissetoriais e 0s consdrcios e associacoes
intermunicipais que venham a exercer ou estejam exercendo fungbes de entidades equiparadas.

§6 Os Comités poderéo, com fundamento na realidade da bacia hidrografica, adequar a
paridade prevista no paragrafo 4°, sem prejuizo da participacdo dos setores mencionados.

§7° Cada membro titular terd um suplente que o substituira em caso de impedimento ou
auséncia.

§8° Os membros titulares e respectivos suplentes poderdo ser indicados por entidades
distintas.

Art.8° O processo eleitoral sera coordenado pelo IGAM e por uma Comisséo Eleitoral composta
por representantes de membros eleitos em plenaria, conforme disposto na Deliberagsio Normativa
n°® 04, de 18 de fevereiro de 2002.

§1° As entidades habilitadas terdo o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicacao da
lista de habilitados, para indicarem seus representantes devendo manter atualizados os dados
cadastrais, comunicando ao IGAM quando houver alteracées.

§2° Na hipétese de ndo preenchimento de qualquer vaga durante o processo eleitoral, os
representantes eleitos do respectivo segmento definirdo o seu preenchimento por meio de uma
deliberacdo especifica do comité indicando os procedimentos a serem adotados.

§3° Em caso de extingdo ou renuncia de qualquer entidade ou 6rgdo membro, serdo
convidadas entidades ja habilitadas no processo eleitoral vigente e, caso nao consigam o
preenchimento das vagas, os representantes eleitos do respectivo segmento definirdo o seu
preenchimento, indicando os procedimentos a serem adotados, por meio de uma deliberagao
especifica do comité.

Art. 9° O mandato dos membros titulares e suplentes do Comité tera a duracio de 04 (quatro)
anos. Os conselheiros que tomaram posse no ano de 2018 terdo seus mandatos prorrogados até
30 de junho de 2022.

Art. 10° Compete aos conselheiros, do Comité:

I - comparecer as reunides ;

a) cabe ao conselheiro titular em casos de impedimentos eventuais, comunicar ao
respectivo suplente e a secretaria o Comité:
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I1 - debater a matéria em discusséo:

HI - agir de forma cooperativa, para que os objetivos do Comité sejam alcancados;

IV - requerer informacdes, providéncias, esclarecimentos ao Presidente, ao Secretario do
Comité e aos gestores do SEGRH-MG, conforme art. 42 da DN 44/2014, sob forma de diligéncia;

V - formular questao de ordem;

VI - pedir vista de matéria em pauta;

VII - apresentar pareceres de vista, nos prazos fixados;

VIII - propor matérias para exame, observando os prazos regimentais;

IX - votar matérias em pauta em reuniéo do comité, respeitada a abstencao;
X - participar de atividades para as quais forem indicados pelo Comité;

XI - propor mogdes;
XII - observar em suas manifestagées as regras basicas de convivéncia e decoro.

§ Unico — recebida a convocagéo, os conselheiros deverdo comunicar a secretaria do
Comité a sua participacao ou sua auséncia.

Art. 11 Para fins desta Deliberagéo Normativa entende-se por questdo de ordem o ato que suscitar
duvidas sobre interpretacdo de norma do Regimento Interno do comité ou quanto a forma de
encaminhamento de processos de votagao.

Paragrafo unico. A questéo de ordem sera formulada com clareza e indicacéo do que se
pretende elucidar, no prazo de 3 (trés) minutos, sem que seja interrompida.

Art. 12 Para fins desta Deliberagdo Normativa, entende-se por pedido de vista a solicitagc&o de
apreciagao de matéria em pauta, com intengdo de sanar dividas ou apresentar proposta de
decisdo alternativa, devendo sempre resultar na apresentacdo de um parecer, encaminhado a
secretaria do comité e disponibilizado juntamente com a pauta da reuni&o na qual o assunto sera
rediscutido.

§1° O pedido de vista devera ser feito antes de a matéria ser submetida & votagdo,
devidamente fundamentada e por uma Unica vez, salvo quando houver superveniéncia de fato
novo, devidamente fundamentado.

§2° Quando mais de um conselheiro pedir vista, 0 prazo sera utilizado conjuntamente,
podendo o relatério ser entregue em conjunto ou separadamente.

§3° O parecer de vista devera ser encaminhado ao presidente ou secretario do comité em
até 15 (quinze) dias Uteis contados da reunido em que foi solicitado.

§4° O prazo estabelecido no paragrafo anterior poderé ser dilatado, ouvindo o plenario, a
depender da complexidade da matéria ou da falta de elementos e informagbes técnicas
necessarias e demandadas ao SISEMA e as entidades envolvidas para subsidiar o parecer e a
tomada de decisao.
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§5° O parecer de vista entregue intempestivamente nZo servira de subsidio as deliberacées
do Comité.

Art. 13 A auséncia dos conselheiros, titular e seu respectivo suplente, por 03 (trés) reunides
consecutivas ou no total de 06 (seis) reunides no decorrer de um mandato, implicara,
automaticamente:

I - na excluséo do representante titular da entidade e a imediata indicag&o de outro quando
a titularidade e supléncia forem exercidas por uma mesma entidade;

IT - na substituicdo do titular pelo suplente quando a titularidade e supléncia forem
exercidas por diferentes entidades, passando o titular ausente a assumir a vaga do suplente.

§1° Na hipotese de reincidéncia da conduta prevista no caput deste artigo, sera excluida
do comité a entidade, devendo a diretoria do comité convocar as habilitadas daquele segmento no
processo eleitoral, ou, na inexisténcia delas, processo eleitoral complementar para preenchimento
davaga.

§2° E vedada a representag&o por procuragao.

§3° A justificativa de auséncia dos conselheiros titular e suplente ndo implicaré em abono
para os efeitos deste artigo, ndo afastando a incidéncia das penalidades nele previstas.

Art.14 A qualquer momento a entidade podera substituir seu representante no comité.

§1° A substituicio de representantes do comité sera solicitada por meio de oficio da
entidade interessada, encaminhado ao Instituto Mineiro de Gestéo das Aguas - IGAM, que dara
publicidade aos respectivos comités e a sociedade através de endereco eletrénico oficial.

§2° Caso o representante que se pretenda substituir seja membro da diretoria do Comité,
considerar-se-a vago o correspondente cargo, para efeitos do artigo 25, desta Deliberacdo
Normativa, devendo ser promovida pelo Comité nova eleicdo para o preenchimento do cargo no
segmento em que se deu a vacancia.

Art. 15 Aos membros do comité, no exercicio de suas fungdes, aplicam-se os impedimentos
previstos no art. 61 da Lei 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

CAPITULO IV
DA ESTRUTURA E COMPETENCIAS DE SEUS ORGAOS

Art. 16 O Comité tera a seguinte estrutura:
| - Plenaria;
Il - Diretoria:

Il - Camaras Técnicas.

r
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Secao |
Da Plenaria

Art. 17 A plenaria é a instancia de deliberagdo do Comité, sendo constituido pelos membros
referidos no art. 5° desta Deliberac&o Normativa, competindo-lhe especificamente:

I - aprovar o Regimento Interno do CBH, bem como suas eventuais alteracées;
II - deliberar sobre as matérias previstas no artigo 5° desta Deliberacdo Normativa;

III - solicitar a Presidéncia assessoramento de entidades, publicas ou privadas, para
apoio a decisao de matérias no ambito do comité;

IV - deliberar sobre proposta de criagdo de Camaras Técnicas Especializadas, para o
exercicio das competéncias descritas no artigo 5° deste Regimento, bem como sua extincéo:

V - aprovar a composicéo das Camaras Técnicas Especializadas do CBH, por meio de
deliberacao;

VI - deliberar sobre questdes de ordem dos conselheiros:
VII - exercer outras atividades correlatas que Ihe forem conferidas;
VIII - aprovar a criagdo de grupos de trabalho.

Paragrafo tnico. A deliberacédo que se refere o inciso V devera indicar o quantitativo de
vagas por segmento, observando a paridade na composicéo.

Art.18 O Comité, por meio de sua plenaria, deliberaréd matéria a ele submetida nas seguintes
formas:

I - Mog&o: quando se tratar de manifestacéo relevante, relacionada com a tematica de
recursos hidricos;

II - Deliberagao Normativa: quando se tratar de deliberagdo vinculada aos assuntos de sua
competéncia e a implementacéo dos instrumentos de gestéo, bem como de diretrizes e normas
técnicas, critérios e padres de uso de recursos hidricos na respectiva area de atuacéo;

III - Deliberacao: quando se tratar de decisdo sobre funcionamento do comité;

IV - Recomendacao: quando se tratar de manifestacéo acerca da implementacéo de
politicas, programas publicos e demais temas com repercusséo na area da gestao de recursos
hidricos.

§1° Todos os conselheiros podem submeter matéria & analise e deliberacéo do comité,
mediante justificativa devidamente fundamentada.

§2° As matérias deverédo ser encaminhadas a diretoria do comité por meio de minuta e
justificativa com conteudo técnico minimo necessario a sua apreciacéo, observando os prazos
regimentais de envio de pauta para os demais conselheiros.

§3° As matérias deliberadas,;gevesdes ser datadas, numeradas sequencialmente e
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assinadas pelo presidente do comité, competindo ao secretario providenciar seu encaminhamento
aos conselheiros e demais interessados.

§4° As mogdes seréo submetidas a votacéo do comité, para anélise e aprovacao.

Art. 19 Das decistes da plenaria cabe recurso ao Conselho Estadual de Recursos Hidricos, no
prazo de 10 (dez) dias contados a partir da data de divulgacio da decis&o do Comité de Bacia
Hidrografica.

Art. 20 A plenaria do comité reunir-se-a:

I - ordinariamente, conforme cronograma definido na Ultima reunido do Comité ocorrida
no ano anterior, devendo a convocagéo ocorrer com antecedéncia minima de 10 (dez) dias uteis;

11 - extraordinariamente, por iniciativa do presidente ou 1/3 (um terco) de seus membros,
devendo a convocagéo ser enviada com antecedéncia minima de 05 (cinco) dias Uteis.

§1° A convocacéo para as reunides indicara, expressamente: data, hora e local em que
sera realizada a reunifo. A convocagdo devera ser acompanhada da pauta e documentos
complementares e sera encaminhada aos membros titulares e suplentes por meio eletrénico ou
carta registrada.

§2° A convocagéo dever conter anexa documentacao sobre os assuntos a serem objeto
de decis&o, devendo constar, no minimo, quando couber:

1 - minuta da ata da reuni&o anterior e, cdpia das deliberagdes e mocdes nela aprovadas;
II - minutas das deliberacées e mogdes a serem apreciadas.

§3° Sera dada divulgacéo da convocagao, pauta e documentos complementares dos
assuntos objetos de decisdo na pagina eletronica mantida pelo drgéo gestor de recursos hidricos.

Art. 21 As reunides terdo sua pauta preparada pelo secretario e aprovada pelo presidente do
comité, da qual constara, necessariamente:

I - abertura da sesséo e verificagdo de quérum;

II - leitura e aprovacéo da ata da reunido anterior;

III - leitura do expediente e das comunicagées da ordem do dia:
IV - relato, pelo secretario, dos assuntos a deliberar;

V - discussées, votacbes e deliberacbes;

VI - Comunicado dos Conselheiros

VIl - assuntos gerais;

VIl - encerramento.
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§1° A minuta da ata serd encaminhada para que os conselheiros possam fazer suas
contribuicbes, sugestdes ou alteragbes no prazo minimo de 48 horas antes da reunido. N&o
havendo manifestagbes durante a reuni&o, a leitura podera ser dispensada.

§2° Sera permitida a inverséo de pauta, a critério da plenaria.

Art. 22 A plenaria do comité reunir-se-a em sesso publica.
§1° O quérum de instalagéo correspondera ao da maioria absoluta dos membros do

comité.

§2° Nao havendo quérum para dar inicio aos trabalhos, o presidente da sess3o plenaria
aguardara por 30 (trinta) minutos, apés os quais, verificando a inexisténcia do numero regimental,
devera cancelar a reunido, transferindo para outra data, facultado ao presidente conduzir debates
para efeito de discusséo e esclarecimento de itens de pauta, sem deliberacao.

§3° O quérum de deliberacdo correspondera ao da maioria simples dos presentes,
independentemente da manutencdo do quérum de instalacéo, exceto nos casos previstos nos
artigos 25 e 33 desta norma.

§4° Iniciando o processo de votagéo, ndo sera permitido o uso da palavra por quaisquer
pessoas presentes.

§5° A palavra sera franqueada a qualquer interessado, pelo prazo definido, mediante
inscricdo em livro proprio, até o inicio dos trabalhos da sesséo plenaria.

§6° Poderao participar das reunites da plenaria, sem direito a voto, mas com direito a voz,
quaisquer interessados credenciados.

§7° Para deliberacéo da plenaria, as votagtes deverdo ser abertas e nominais.
§8° Qualquer membro do comité podera abster-se de votar.

§9° Os Comités poderdo permitir a participagdo dos conselheiros por meio de
videoconferéncia.

Art. 23 A apreciacao dos assuntos obedecera as seguintes etapas:

I - o presidente apresentara a matéria e dara a palavra ao secretario, quando for o caso,
que se manifestara sobre a mesma;

II - terminada a exposigdo, a matéria sera posta em discussdo, sendo facultado aos
interessados fazer uso da palavra, nos termos dessa deliberagao;

III - encerrada a discusséo, e estando o assunto suficientemente esclarecido, far-se-a a
votagao, quando for o caso.

Art. 24 As atas dever&o ser redigidas de forma sucinta e assinadas pelo presidente e secretario,
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apos aprovagéo da plenaria, divulgadas dentre seus membros e com copias encaminhadas para o
IGAM.

Secao ll
Da Diretoria

Art. 25 A Diretoria sera constituida por um presidente, um vice-presidente, um secretario e um
secretario adjunto, eleitos pela plenaria, dentre os membros titulares do Comité, apos a publicacao
do ato governamental de nomeacéo dos membros do Comité.

§1° Os mandatos dos membros da Diretoria serdo de 02 (dois) anos, podendo cada um de
seus membros ser reeleito uma Unica vez consecutiva na mesma funcéo.

§2° Os cargos da diretoria deveréo ser compostos por no minimo trés segmentos dentre o
Poder Publico Estadual, Poder Publico Municipal, Sociedade Civil e Usuérios.

§3° O preenchimento dos cargos da Diretoria dos Comités devera observar, a cada
mandato, a alternéncia de representantes dos segmentos a que se refere o paragrafo anterior.

§4° Os cargos da diretoria pertencem a plenaria e nao as instituicées.

§5° Os interessados em compor a Diretoria do Comité deverao articular-se em chapas, que
conterdo a indicacdo dos nomes aos cargos de presidente, vice-presidente, secretario e
secretario adjunto, vedada a participacdo de um mesmo candidato em chapas distintas.

§6° As chapas referidas no paragrafo anterior, acompanhadas do Plano de Trabalho com
propostas voltadas para a melhoria da Bacia e fortalecimento do Comité, deverao ser apresentadas
€ protocoladas junto a secretaria do comité até 10 (dez) dias antecedentes a data estabelecida
para o processo eleitoral.

§7° As votagdes serdo abertas e nominais.

§8° Sera eleita e imediatamente empossada pela Plenaria a chapa que obtiver 50%
(cinquenta por cento) mais 01 (um) dos votos validos.

§9° Em caso de empate, sera empossada a chapa do candidato & presidéncia que estiver
a mais tempo no exercicio das fungdes de conselheiro do comité; permanecendo o empate, sera
eleita a chapa do candidato & presidéncia que for mais idoso.

§10° Na hipétese de substituicdo de algum dos membros da diretoria pela entidade
representada, devera ocorrer nova eleic&o para o cargo em que se deu a vacancia.

Art. 26 Qualquer membro da diretoria podera ser destituido, por decisdo motivada, de 2/3 dos
membros do comité, em reunido extraordinaria especialmente convocada para este fim,
assegurada a ampla defesa e o contraditério.

Paragrafo unico. Para subsidiar a deciséo a que se refere o caput desse artigo, devera
ser instaurado procedimento administrativo com a instituicdo de comissao especial, composta por
até 05 (cinco) membros, para emisséo de parecer fundamentado.

(/97
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Art. 27 Nos casos de auséncia ou impedimento do Presidente, este sera substituido pelo Vice-
Presidente ou, no caso de auséncia ou impedimento deste, pelo secretario.

Art. 28 Compete ao presidente:
I - dirigir os trabalhos do Comité, convocar e presidir as sessées da plenaria;
II - homologar e fazer cumprir as decisées da plenaria;

I11 - representar o Comité em todas as instancias governamentais e perante a sociedade
civil, assinar atas, oficios e demais documentos a ele referentes:

IV - assinar as deliberacdes da plenaria;

V - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes relativas as competéncias e
funcionamento do respectivo comité;

VI - designar relatores para assuntos especificos;

VII - decidir casos de urgéncia ou inadiaveis, do interesse ou salvaguarda do Comité,
“Ad Referendum” da plenaria;

VIII - encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hidricos - CERH/ MG, anualmente,
o relatorio das atividades desenvolvidas no periodo, nos termos do artigo 18 do Decreto Estadual
n°® 41.578, de 08 de marco de 2001;

IX - submeter, ao Conselho Estadual de Recursos Hidricos - CERH/ MG, os recursos
contra decisGes da plenaria interpostos no prazo previsto nessa deliberagdo normativa, em
observancia ao disposto no artigo 41, inciso IV, da Lei Estadual n® 13.199/1999;

X - requisitar dos 6rgaos e entidades representados no Comité todos os meios, subsidios
e informagbes para o exercicio das fungdes do Comité e consultar ou pedir assessoramento a
outras entidades relacionadas com os recursos hidricos e o0 meio ambiente, sobre matérias em
discusséo;

XI - constituir grupos de trabalho observada a participagéo proporcional dos segmentos:

XII - propor a plenaria criacdo de camaras técnicas necessarias ao funcionamento do
Comité, de acordo com esta Deliberacéo, podendo indicar membros para sua composicao.

XIII - elaborar e submeter a aprovacdo da plenéria o calendario de atividades;

XIV - promover o processo eleitoral da escolha da nova Diretoria, convocando a
comissao eleitoral, no prazo minimo de 90 (noventa) dias antes do término do mandato:

XV - estabelecer o tempo de manifestacdo dos representantes ou credenciados na
plenaria, de acordo com a pauta da reunido e o numero de interessados, a fim de permitir que
todos tenham acesso a palavra;

XVI - delegar atribuicdes de sua competéncia;

XVII - exercer outras atividades -;:orrehatas que lhe forem conferidas.
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Paragrafo tnico. Ao presidente do comité, além do voto comum como membro, cabera
o voto de qualidade que sera exercido na hipotese de empate nas votacées.

Art. 29 Compete ao vice-presidente substituir o presidente em suas auséncias ou impedimentos
e exercer funcdes que Ihe forem atribuidas pelo Presidente, pela diretoria ou pela plenaria.

Art. 30 Compete ao secretario:

I - preparar o calendario anual de reuniées do Comité, encaminhar as convocacées e
preparar a pauta do dia e elaborar atas;

II - secretariar as reuniées do Comité, preparar sua agenda, elaborar atas e encaminhar
as convocacoes;

III - realizar o encaminhamento adequado, de acordo com a tramitagdo administrativa
prevista nos respectivos regimentos internos, as deliberagées, mogdes e demais manifestacées
do Comité, até sua analise na Plenaria;

IV - coordenar a organizacéo dos servigos de protocolo, distribuicéo, fichario e arquivo do
Comité, bem como a documentacéo técnica e administrativa de interesse da plenaria;

V - coordenar e acompanhar a organizagéo de audiéncias e consultas publicas;
VI - executar a divulgagao dos atos do Comité aprovados em Plenaria;

VII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas pelo Presidente ou pela
plenaria.

VIII - monitorar a frequéncia dos membros titulares que compdem o comité e, nos casos
de impedimento e auséncia, monitorar a frequéncia dos respectivos suplentes;

IX - informar & entidade representada, mediante oficio ou por meio eletrénico das
auséncias, conforme disposto do art. 13 dessa DN.

X - dar transparéncia € manter atualizadas as informacdes, trimestraimente, das entradas
e aplicacdes dos recursos do comité.

XI - credenciar pessoas e entidades publicas ou privadas para participarem da plenaria,
com direito a voz, mas sem direito a voto.

Paragrafo unico. As competéncias do secretario deverio ser exercidas com o apoio € em
articulagao com a respectiva Agéncia de Bacia ou entidade a ela equiparada, conforme previsto o
art. 45, inciso X1V, da Lei n® 13.199/99, caso as mesmas tenham sido instituidas.

Art. 31 Compete ao secretario adjunto colaborar com o secretario no desenvolvimento de suas
competéncias, no ambito do CBH, e substitui-lo em seus impedimentos.
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Secao il
Das Camaras Técnicas Especializadas

Art. 32 O comité podera, para o exercicio de suas atribuicdes legais, organizar-se em Camaras
Técnicas Especializadas, encarregadas de examinar matérias pertinentes a sua competéncia.

§1° Para o exercicio pleno das fungbes de assessoramento técnico os membros indicados
para as camaras devem ser devidamente capacitados e as camaras deveréo contar com o apoio
permanente do 6rgéo gestor ou da respectiva agéncia ou entidade delegatéria.

§2° O término do mandato dos membros das Camaras Técnicas sera coincidente com o
término do mandato do comité.

Art. 33 Compete as Camaras Técnicas especializadas:

I - elaborar e encaminhar ao plenario, por intermédio do secretario do comité, proposta de
normas para recursos hidricos, observadas a legislacéo pertinente;

IT - manifestar-se sobre consulta que Ihe for encaminhada:
III - relatar e submeter & aprovagéo do plenario, matérias de sua competéncia;

IV - solicitar aos 6rgaos e entidades integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento
de Recursos Hidricos, através do secretério do comité, manifestagdo sobre assunto de sua
competéncia;

V - convidar especialistas para assessorar em assuntos de sua competéncia;
VI - criar grupos de trabalho para tratar de assuntos especificos;

VII - propor a realizacédo de reunides conjuntas com outras Camaras Técnicas
Especializadas;

VIII - demais atribuicdes que Ihe forem conferidas por meio dessa Deliberacéo.

CAPITULOV
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 34 Proposta de modificacéo do Regimento Interno do Comité podera ser feita por qualquer
membro com representagéo na plenaria do Comité, observando-se, para tanto, a legislacéo
pertinente.

§1° As modificagbes serdo encaminhadas, antes de serem submetidas & aprovacio, para
analise e parecer juridico do IGAM.

§2° Apds manifestacéo do IGAM, as modificagdes poderao ser colocadas em votagéo e s6
seréo consideradas validas mediante aprovagao de 2/3 (dois tercos) dos membros do Comité.

Art. 35 Os servicos prestados pelos membros do Comité sdo considerados relevantes para o
servico publico e a comunidade, ndo sendo remunerados.
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Art. 36 A posse dos membros do comité, de seu presidente, do vice-presidente, do secretario e
secretario adjunto, sera efetivada com a assinatura de cada um dos representantes dos membros
no livro de posse, na reunido marcada para este fim.

Art. 37 Os membros do comité serdo empossados, por meio de seus representantes, na presenca
do Secretario de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel ou, na falta deste
ultimo, a quem o Senhor Secretario de Estado designar.

Art. 38 A diretoria € membros do comité eleitos para um determinado mandato responderéo pelo
Comité até a posse da proxima gestéo.

§1° A prorrogacéo do mandato de que trata o caput sera de até 06 (seis) meses, conforme
prazo a ser fixado pela plenaria do comité, findo o qual ficardo suspensas as atividades do comité
até a concluséo do processo eleitoral e posse dos novos membros do comité.

§2° O periodo de mandato prorrogado da gestdo em curso implica em reducéo, por igual
periodo, do mandato seguinte.

Art. 39 Os membros do Comité que praticarem, em nome deste, atos contrarios a lei ou as
disposi¢cOes desta Deliberagdo Normativa, responderdo pessoalmente por esses atos.

Art. 40 Os casos omissos serdo resolvidos pelo presidente do Comité, “Ad Referendum” da
plenaria, tendo validade até a primeira reunido ordinéaria subsequente, quando devera ser
apreciado.

Art. 41 Este Regimento Interno entra em vigor nesta data, revogando as disposicées em contrario.

Lavras, 26 de fevereiro de 2019

erto Machado Carvalho
Presidente do CBH Alto do Rio Grande GD1
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